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AAL

Nº 70027571207

2008/Cível


APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. APÊNDICECTOMIA DE APÊNDICE SUPURADO. DEMORA NO DIAGNÓSTICO E ENCAMINHAMENTO DO PACIENTE À CIRURGIA QUE LHE OCASIONOU INFECÇÕES, DUAS NOVAS CIRURGIAS E RISCO DE VIDA. CIRURGIA REALIZADA EM OUTRO HOSPITAL EM CARÁTER DE URGÊNCIA. responsabilidade objetiva do hospital. MÉRITO MANTIDO.

A instituição hospitalar assume a responsabilidade pelo paciente por força do disposto no art.14 do CDC, ou seja, o prestador do serviço responde independentemente de culpa pelos danos causados. 
Demonstrado nos autos que o atendimento prestado ao paciente, que chegou ao nosocômio com os mesmos sintomas apresentados nos casos de apendicite, foi inadequado, enquanto foi mantido em observação, apresentando piora no quadro, e necessitando submeter-se a cirurgia às pressas para retirada do apêndice que acabou supurado. A demora na realização da cirurgia, fez com que o quadro do autor restasse irreversível, lhe ocasionando uma infecção generalizada. Obtendo alta, foi para casa mesmo sem estar curado da infecção, precisando novamente do atendimento dos réus. Quando diante da patologia apresentada, desistiu do atendimento dos réus, e procurou outro hospital, foi quando, finalmente, foram procedidas duas outras cirurgias que iniciaram o restabelecimento do autor. Configurada resta a responsabilidade dos réus.
MAJORAÇÃO DO QUANTUM.

O valor a ser arbitrado, deve atender a reparação do mal causado e deve servir como forma de coagir o ofensor para que não volte a repetir o ato. Desse modo, deve ser mantido o quantum indenizatório.

INCIDÊNCIA DOS JUROS MORATÓRIOS.

É o caso de responsabilidade extracontratual, assim referente ao termo inicial dos juros de mora, deve ser observada a Súmula 54 do STJ, que fixa como data da incidência, a data do evento danoso. Assim, deve ser modificado o termo inicial da incidência dos juros de mora para a data do evento danoso (05/07/99).

REDUÇÃO DOS HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA.

Considerando a complexidade do trabalho realizado no feito devem ser mantidos os honorários sucumbenciais fixados na sentença.
DADO PARCIAL PROVIMENTO AO APELO DO AUTOR, DESPROVIDOS OS APELOS DOS RÉUS RONALDO E HOSPITAL SANTA LUZIA E NÃO CONHECIDO DO APELO DO RÉU GONZALO.

	Apelação Cível


	Sexta Câmara Cível

	Nº 70027571207


	Comarca de Capão da Canoa

	JONATAS FERREIRA DE BARROS 


	APELANTE/APELADO

	RONALDO LUIS DA SILVA 


	APELANTE/APELADO

	HOSPITAL BENEFICENTE SANTA LUZIA 


	APELANTE/APELADO

	GONZALO RAFAEL PINTOS 


	APELANTE/APELADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Sexta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em dar parcial provimento ao apelo do autor, negar provimento aos apelos dos réus Ronaldo e do Hospital Santa Luzia e não conhecer do apelo do réu Gonzalo.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Luís Augusto Coelho Braga (Presidente) e Des. Ney Wiedemann Neto.
Porto Alegre, 28 de abril de 2011.

DES. ARTUR ARNILDO LUDWIG, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Artur Arnildo Ludwig (RELATOR)
JONATAS FERREIRA DE BARROS ingressou com a presente demanda indenizatória em face de HOSPITAL BENEFICENTE SANTA LUZIA e os médicos GONZALO RAFAEL PINTOS E RONALDO LUIS DA SILVA.

Postula indenização por danos morais e estéticos, ressarcimento das despesas hospitalares despendidas no atendimento prestado no Hospital da Ulbra, bem como pagamento das despesas futuras referentes ao tratamento das sequelas e ao período que ficou impossibilitado de trabalhar.

Narra que procurou o hospital réu, em 05/07/99, sendo atendido e internado pelo SUS, sentindo dores abdominais, vômitos e diarréia. Recebeu diagnóstico do Dr. Gonzalo de gastrenterite e abdômen agudo, foi internado e medicado permanecendo em observação.

No dia 09/07/99, após o agravamento do quadro, submeteu-se à apendicectomia realizada pelo Dr. Ronaldo, para retirada do apêndice supurado e tratamento da infecção decorrente.

Relata que até o dia do procedimento cirúrgico, permaneceu com os mesmos sintomas, porém piorando a cada dia, e, que com a supuração do apêndice, correu risco de vida, uma vez que desenvolveu uma septicemia generalizada (infecção).

Em 26/07/99, o Dr. Ronaldo deu alta ao autor que permaneceu necessitando, em casa, realizar curativos na incisão, aberta e expelindo forte cheiro fétido, pois não cicatrizava com o avanço da infecção.

Não apresentando melhora, em 31/07/99, retornou ao nosocômio réu. O Dr. Ronaldo receitou antibióticos, que não foram eficazes para resolver a patologia apresentada pelo paciente. Diante da situação, a família optou por transferir o autor para o Hospital da Ulbra, que possuía mais recursos, tendo o médico se negado a realizar a transferência, deixando os familiares inteiramente responsáveis pelo paciente, bem como, pela transferência dele.

Em 01/08/99, o autor foi transferido para o Hospital da Ulbra, cujo atendimento se deu de forma particular, sendo operado com urgência, por mais duas vezes, para somente então iniciar a sua recuperação e seu restabelecimento.

Após a instrução, sobreveio a sentença que julgou procedente os pedidos da parte autora, condenando os réus no pagamento de indenização por dano material no valor de R$ 4.560,00, referentes às despesas hospitalares corrigidos monetariamente pelo IGP-M, com juros de mora à taxa de 6% ao ano até a vigência do Código Civil de 2002, e, daí em diante, à taxa de 12% ao ano a partir do desembolso, bem como no pagamento das despesas médicas que, comprovadamente, forem necessárias à completa recuperação do autor. Condenou, ainda, os réus no pagamento de indenização por danos morais fixados em R$ 30.000,00, e danos estéticos no montante de R$ 20.000,00, a serem corrigidos monetariamente, pelo IGP-M, e juros de 1% ao mês a contar da data da publicação da sentença, dada a natureza constitutiva da condenação. Diante da sucumbência mínima do autor, condenou os réus no pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, arbitrados em 20% sobre o valor da condenação.

Em suas razões (fls. 465/471), o autor pugna pela majoração das indenizações fixadas a título de danos morais e estéticos e pela incidência dos juros moratórios, desde o evento danoso (05/07/99).

Apela o réu Ronaldo, as fls. 473/480, afirma que não é responsável pelo ocorrido, pois não houve procedimento irregular ou fora dos padrões médicos. Alega que a perícia médica afirma que a cirurgia que o réu realizou foi “salvadora”. Menciona que o pedido de indenização por danos físicos é genérico e incerto, sem fundamentação. E, que, caso seja referente às cicatrizes existentes no abdômen do autor, as mesmas foram necessárias para sua sobrevivência, não alterando sua vida, nem seu modo de trabalho. Da mesma forma, os danos morais, são baseados em meras alegações de sofrimento. Relata que quando lhe foi encaminhado o paciente, foram feitos exames por volta das 11h e verificado que o apêndice estava supurado com peritonite, indicou cirurgia imediata, realizada no início da tarde do mesmo dia. O paciente teve o devido acompanhamento médico pós operatório, com prescrição dos três tipos de antibióticos sugeridos pelo perito (metronidazol, keflin e ampicilina). Assevera que quando da alta do autor, ele estava sem febre e a ferida limpa, sem exalar mau cheiro, estando apenas com a pele e o tecido subcutâneo abertos, motivo pelo qual lhe foi recomendado o retorno ao hospital a qualquer momento, caso fosse necessário. Discorre que quando o paciente retornou ao hospital foi sugerida uma nova cirurgia para buscar resolver a complicação que surgiu, e, que seria feita, se a família do autor não o tivesse transferido de hospital. Destaca que a transferência não foi negada, porém, foi informado aos familiares do autor, de que no Hospital da Ulbra não havia vaga para internação pelo SUS, que seria de forma particular, tendo, então, a família optado, mesmo assim, por transferi-lo. Argumenta que o procedimento cirúrgico foi bem indicado e que o agravamento aconteceu unicamente em razão do quadro de peritonite na cavidade abdominal estar adiantado, ocasionando risco de vida ao paciente. Roga pelo provimento do recurso para negar qualquer verba indenizatória ou honorária ao autor.

O Hospital Santa Luzia apela (fls. 481/495). Afirma que os requeridos são profissionais autônomos, remunerados pelo SUS, não sendo o hospital responsável por suas condutas, vez que inexiste vínculo entre os réus. Relata que apenas disponibilizou suas dependências para que os médicos atuassem. Alega que o diagnóstico foi de gastrenterite, reforçado pela declaração de que o autor teria ingerido alimento estragado, assim, o médico agiu corretamente em deixar o paciente em observação. Assevera que por mais que a prova pericial tenha indicado que as condutas adotadas não foram as melhores, o expert também apontou que a intervenção cirúrgica foi adequada, dispondo o nosocômio de todos os meios necessários para o tratamento estabelecido ao paciente. Suscita que não pode prosperar a condenação por dano estético, uma vez que as cicatrizes existentes se originaram exclusivamente da necessidade de intervenção cirúrgica, pela evolução da doença. Argumenta que a internação particular no Hospital da Ulbra aconteceu por não existirem vagas disponíveis para o SUS, não havendo o que falar em danos materiais. Requer a reforma da sentença, ou, alternativamente, a redução do quantum indenizatório fixado a título de danos morais, bem como da verba honorária.

O réu Gonzalo apela intempestivamente às fls. 499/516.

Os apelos do autor, do réu Ronaldo e do Hospital foram recebidos no duplo efeito, e, o apelo do réu Gonzalo não foi recebido porquanto intempestivo (fl.518).

Foram ofertadas as contrarrazões pelo autor ao apelo do Hospital (fls.520/542), e, ao apelo do réu Ronaldo (fls.543/557).

O Hospital Santa Luzia também ofertou as contrarrazões (fls.558/564).

Por sua vez, o réu Gonzalo apresenta suas contrarrazões às fls. 565/581.

  Subiram os autos a essa Egrégia Corte, conclusos para julgamento.

Registro, por fim, que tendo em vista a adoção do sistema informatizado, os procedimentos para observância dos ditames dos artigos  549, 551 e 552, do CPC, foram simplificados, mas observados na sua integralidade.

 É o relatório.

VOTOS

Des. Artur Arnildo Ludwig (RELATOR)

Cuida-se de ação indenizatória movida pelo autor em face do Hospital Beneficente Santa Luzia, em Capão da Canoa, e dos médicos atendentes, calcada na má prestação do serviço médico hospitalar, circunstância que deu azo à supuração do seu apêndice, desencadeando uma infecção generalizada no paciente, expondo o autor a risco de vida, obrigado a realizar duas novas cirurgias, em outro estabelecimento, que deixaram cicatrizes em seu abdômen.

Em casos como o dos autos, a instituição hospitalar assume a responsabilidade pelo paciente por força do disposto no artigo 14 do CDC
, ou seja, o prestador do serviço responde independentemente de culpa pelos danos causados. Não restam dúvidas de que os estabelecimentos hospitalares são fornecedores de serviços e, como tais, respondem pelos eventuais danos causados ao seu paciente. Saliente-se, todavia, que, ainda que a responsabilidade do Hospital seja objetiva, é indispensável o nexo de causalidade entre a conduta e o resultado, pois se não for possível apontar o defeito no serviço prestado, não há falar em responsabilidade do hospital, nos termos do artigo 14, § 3º, I do CDC. 
Nesse sentido, a lição de Sérgio Cavalieri Filho: 

“Os estabelecimentos hospitalares são fornecedores de serviços, e, como tais, respondem objetivamente pelos danos causados aos pacientes. É o que o Código chama de ‘fato do serviço’, entendendo-se como tal o acontecimento externo, ocorrido no mundo físico, que causa danos materiais ou morais ao consumidor, mas decorrentes de um defeito do serviço. Essa responsabilidade, como se constata no próprio texto legal, tem por fundamento ou fato gerador o defeito do serviço, que, fornecido ao mercado, vem dar causa a um acidente de consumo. ‘O serviço é defeituoso, diz o § 1º do art. 14 do Código de Defesa do Consumidor, quando não fornece a segurança que o consumidor dele pode esperar, levando-se em consideração as circunstâncias relevantes, entre as quais o modo do seu fornecimento, o resultado e os riscos que razoavelmente dele se esperam e a época em que foi fornecido’.”
 

A propósito do tema, cito o seguinte julgado:

APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL HOSPITALAR. DANO MORAL. ALEGAÇÃO DE TRATAMENTO INDEVIDO. DENÚNCIA PERANTE O CONSELHO TUTELAR POR FUGA HOSPITALAR. DEVER DE INDENIZAR NÃO CONFIGURADO. 1. Sendo a ação dirigida contra o hospital e, tratando-se este de prestador de serviços, a relação discutida rege-se pelos ditames do Código de Defesa do Consumidor, sendo, no caso, objetiva a responsabilidade. Exegese do art. 14, § 3º, do CDC. 2. (omissis). APELO DESPROVIDO. (Apelação Cível Nº 70028743375, Sexta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Liege Puricelli Pires, Julgado em 02/07/2009)
Peço vênia, para adotar como razões de decidir fração da bem lançada decisão de lavra da MMª.  Juíza de Direito, Drª. Cleusa Maria Ludwig, destacando os trechos que entendo relevantes (fls.451/462):

(...)

A perícia médica realizada, fls. 267/279, afirmou que:

“Foi portador de quadro de Abdômen Agudo Inflamatório, decorrente de Apendicite Aguda, que se manifestou, no início, como quadro típico de gastroenterite.

Somente após o 7º dia de evolução da patologia é que foi feito o diagnóstico adequado e o tratamento correto, que é a intervenção cirúrgica (apendicectomia). 

Pelo avançado estado de peritonite em que se encontrava a cavidade abdominal, o pós-operatório cursou com complicações infecciosas severas, como infecção de parede, fístula estercoral de alto débito em coto apendicular e abscessos intracavitários.

Após má evolução e mais dois procedimentos cirúrgicos, estes realizados por profissionais e hospitais distintos, o Autor evoluiu bem, não apresentando seqüelas funcionais.”

Em resposta ao quesito 4 do autor (fl. 253), no qual o perito foi questionado se o tratamento indicado no período de 05/07/1999 à 09/07/1999 foi correto, ao que respondeu que: “Durante as primeiras 24 ou 48 horas sim. Posteriormente, como não melhorava com as medidas empregadas, deveria ser submetido à avaliação cirúrgica”.

Posteriormente, no quesito 5 do autor, quando perguntado, o perito, sobre a pertinência da alta hospitalar, diante do quadro em que se apresentava o autor, aquele respondeu que não foi correto o agir dos réus concedendo alta hospitalar ao autor para que se recuperasse em casa. No quesito seguinte, quando questionado se o autor poderia ter cuidados delegados a leigos, após a alta hospitalar, o Sr. Perito voltou a afirmar que não.

No quesito 10, quando perguntado se após a reinternação estava correto o tratamento somente com medicamentos, mais uma vez a resposta foi não. Da mesma forma, a resposta foi negativa quando o Sr. Perito respondeu a pergunta se estava correto o proceder dos réus, quando da reinternação, não ter intervindo cirurgicamente. E, respondendo o quesito  nº 14 que dizia respeito ao tratamento com medicamentos realizado nos períodos de 05/07/1999 a 26/07/1999 e 31/07/1999 a 01/08/1999, o Sr. expert respondeu que ele não estava correto porque “os antibióticos não eram adequados para o tipo de patologia que o paciente estava acometido”.

Portanto o erro do diagnóstico perdurou por mais tempo que o recomendado, sendo que poderia ter durado até dois dias e durou cinco dias. Além disso, os medicamentos usados no tratamento do autor estavam equivocados e, não ocorrendo a melhora da saúde do autor com as medidas empregadas, era dever do médico que o estava atendendo submetê-lo à avaliação cirúrgica. Somado a isso tenho que restou verificado erro no proceder do médico ao dar alta médica ao paciente que, no dia anterior apresentava febre alta e que não podia ser atendido por pessoas leigas, necessitando, portanto, permanecer no hospital para ter o acompanhamento adequado.

Necessário se faz salientar que, nos casos de indenização por ato ilícito decorrente de erro médico, a responsabilidade civil é subjetiva, isto é, para sua caracterização é imprescindível a comprovação do nexo de causalidade entre o ato lesivo e a culpa em qualquer de suas modalidades, nos termos do art. 14, § 4º do CDC.

Dessa forma, a imperícia, a imprudência ou a negligência, estando presentes em um ato médico que cause dano a um paciente, caracterizam a presença de culpa. A ocorrência de qualquer destas figuras faz com que se caracterize a culpa, pelo que, em havendo dano, permite a reparação.

Ressalto que a obrigação do médico não é, necessariamente, curar o doente, mas utilizar todos os cuidados necessários e os conhecimentos disponíveis e conhecidos na sua área de atuação. Portanto, a responsabilidade do médico decorre de uma obrigação de meio, e não de fim. Deve o profissional da medicina empregar os meios conhecidos, necessários e disponíveis para o tratamento do paciente. No entanto, não foi o que ocorreu no presente caso, tendo em vista que foi perfeitamente elucidado pela perícia que houve desídia em relação à realização de uma avaliação cirúrgica e aos medicamentos ministrados ao autor, assim como na decisão de conceder alta médica ao paciente.

Diante dos fatos postos nos presentes autos, vislumbro evidências resultantes do próprio evento danoso. Os profissionais da área médica devem estar preparados para agir rápido, não podem tratar com desídia um paciente com sintomas incessantes, como aqueles apresentados pelo autor, por tanto tempo.

Tenho que se mostra flagrante a caracterização do nexo causal entre a conduta dos médicos e os danos sofridos pelo autor, uma vez que a demora na avaliação cirúrgica e, conseqüentemente, na constatação do diagnóstico acarretou o agravamento do seu estado de saúde.

Esclareço que ambos os réus médicos agiram com culpa tendo em vista o proceder de cada um deles e em atenção à resposta ao quesito complementar 2.2 (fl. 286), na qual o perito informa que as condutas que desencadearam as responsabilidades apontadas são “dos médicos réus” (fl. 294). 

Existindo a responsabilidade civil do médico, conseqüência lógica é que disso decorre seu dever de reparar os danos causados em seus pacientes, no exercício de sua profissão, expressamente prevista no art. 1.545 do Código Civil de 1916, vigente na época dos fatos.

Assim, o fato de os médicos terem agido com negligência quando do atendimento do autor, ocasionou, além das dores físicas e dos sofrimentos psicológicos, uma situação de risco de vida ao ser submetido, o paciente, a mais duas operações.

A responsabilidade do Hospital réu está no fato de que o autor dirigiu-se até esse nosocômio, em caráter de emergência, para obter a prestação de serviços médicos urgentes e ali foi atendido pelos médicos Gonzalo e Ronaldo que agiram com desídia. Tenho que não importa o fato de que ditos médicos não são empregados do Hospital.

Entretanto, entendo que a responsabilidade do estabelecimento hospitalar, mesmo sendo objetiva – posição dominante -, é vinculada à comprovação da culpa dos médicos. Ou seja, mesmo que se desconsidere a atuação culposa da pessoa jurídica, a responsabilização desta depende da atuação culposa dos médicos, sob pena de não haver o dito erro médico indenizável. Ressalto que neste ponto não está incluída a responsabilidade pelas coisas – aparelhos, instrumentos – utilizadas na prestação do serviço, cujo defeito independe da atuação, cautelosa ou não, do profissional.

Em decorrência disso, tenho que a responsabilidade dos médicos e do estabelecimento hospitalar é solidária.

(...)

Decidida a responsabilidade dos réus, passo à análise do quantum indenizatório.

Inicio analisando os danos materiais.

O autor refere que teve gastos com despesas de internação hospitalar no valor de R$ 4.560,00 (quatro mil, quinhentos e sessenta reais), porque, ao ter retornado ao hospital, não apresentou melhora com o tratamento ministrado pelo Dr. Ronaldo, tendo a família resolvido interná-lo no Hospital da Unimed, onde a internação foi particular.

Como acima mencionado, quando o Sr. Perito foi perguntado sobre a pertinência do tratamento medicamentoso utilizado pelos réus durante todo o período de internação do autor, inclusive no período de 31/07/1999 a 01/08/1999, após o qual a família levou o autor até outro hospital, a resposta do expert foi no sentido negativo, afirmando que “os antibióticos não eram adequados para o tipo de patologia que o paciente estava acometido” (fl. 271). Diante disso, e depois do ocorrido quando da primeira internação, não é de se estranhar que a família do autor tenha resolvido transferi-lo de hospital, uma vez que restou claro nos autos que a saúde e até a vida dele corria riscos.

O réu Ronaldo, quando prestou depoimento pessoal referiu que:

“O quadro geral do autor no retorno era muito melhor daquele anterior à cirurgia. A incisão estava com fístola quando do retorno, comunicação entre um segmento do intestino e a parede. O quadro apresentado era indicativo de cirurgia. Jonatas ficou um dia no hospital, Não foi descartada a possibilidade de cirurgia, mas não houve marcação de cirurgia, pois a família o quis transferir...” (fl. 345)

Portanto, o autor ficou internado, quando retornou ao hospital, com quadro indicativo de cirurgia, exalando cheiro ruim, mas a cirurgia não estava marcada, no segundo dia.

Somado a isso, anoto que o Sr. Perito afirmou que:

“Pelo avançado estado de peritonite em que se encontrava a cavidade abdominal, o pós-operatório cursou com complicações infecciosas severas, como infecção de parede, fístula estercoral de alto débito em coto apendicular e abscessos intracavitários.” (fl. 265)

A testemunha LILIANA SANT’HELENA (fl. 355, v.), disse que:

“... Estava presente com a mãe de Jonatas quando conversaram com o médico Ronaldo para que Jonatas fosse transferido para um hospital com mais recursos. O Dr. Ronaldo falou que não havia necessidade que o paciente estava bem. Disse que não faria ligação para outro hospital para remoção de Jonatas, pois não havia necessidade e que se quisessem, fizessem a remoção por conta própria... Estavam no corredor do hospital quando o médico Ronaldo entrou numa sala e escutou-o ligando para alguém dizendo que não havia necessidade de remoção e que se houvesse remoção seria por conta própria e não pelo SUS, tirando toda a sua responsabilidade pelo paciente.”

Tendo em vista que as cirurgias realizadas no Hospital da Unimed foram decorrentes do “avançado estado de peritonite em que se encontrava a cavidade abdominal”, uma vez que a primeira cirurgia somente foi realizada no 7º (sétimo) dia da internação hospitalar, deve os réus ser responsabilizados pelo tratamento custeado pelo autor para a realização de procedimentos cirúrgicos reparadores.

O recibo de fl. 24 comprova o valor gasto pelo autor com despesas hospitalares no Hospital da Unimed, o qual corresponde a R$ 4.560,00 (quatro mil, quinhentos e sessenta reais). Daí, devem os réus ressarcir ao autor este valor.

Pleiteia, o autor, também, a condenação dos réus com despesas futuras advindas da seqüela na sua saúde, tais como cirurgias e tratamentos.

Tenho que os réus devem custear as despesas médicas que, comprovadamente, forem necessárias à completa recuperação do autor, sendo o tratamento e as cirurgias realizadas num hospital e por profissionais de livre escolha desse.

Busca, o autor, ainda, o pagamento de pensão mensal no valor de quatro salários mínimos.

Entretanto, não traz aos autos até que data ficou sem trabalhar, ressaltando que o laudo pericial é claro em afirmar que “Após má evolução e mais dois procedimentos cirúrgicos, estes realizados por profissionais e hospitais distintos, o Autor evoluiu bem, não apresentando, atualmente, seqüelas funcionais” (fl. 265).

Lembro que na indenização só se podem incluir os prejuízos efetivos e os lucros cessantes por efeito direto e imediato (art. 403 do atual Código Civil, antigo art. 1.060 do CC/1916), devidamente comprovados.

Portanto, nada há nos autos que comprove que o autor está impossibilitado de desenvolver atividade profissional e nem que efetivamente esteve impossibilitado e qual o período, considerando as condutas dos réus - o que se diferencia do tempo normal de recuperação da cirurgia de apêndice -, não comportando, a esta Julgadora, fazer elucubrações a respeito, ressaltando que esta prova cabia ao autor produzir.

Por estes motivos, entendo que o pedido não se encontra comprovado, de maneira que deve ser julgado improcedente.

Passo à análise do dano extrapatrimonial.

É de conhecimento geral que só se deve reputar como dano moral a dor, vexame, sofrimento ou humilhação que, fugindo à normalidade, interfira intensamente no comportamento psicológico do lesado, causando-lhe aflições, angústia e desequilíbrio em seu bem-estar. O dano deve ser de tal modo grave que justifique a concessão de uma satisfação de ordem pecuniária ao lesado.

Entendo que ao autor cabe o pagamento de danos morais, uma vez que sofreu com o agravamento de sua saúde, com a angústia de passar por uma recuperação tão dolorosa, bem como de submeter-se a mais duas cirurgias, em decorrência do atendimento equivocado.

A indenização por dano moral deve considerar a situação financeira das partes, o caráter compensatório para o autor a fim de que, de alguma forma, atenue seu sofrimento, mas sem que isso signifique o enriquecimento sem causa; e, por outro lado, deve ter caráter repressivo, inibitório e punitivo para os réus, de maneira que tenha o efeito de dissuadi-los de nova conduta semelhante. 

Nesse sentido, oportuna a lição de Carlos Roberto Gonçalves, sobre a matéria:

“... Tem prevalecido, no entanto, o entendimento de que a reparação pecuniária do dano moral tem duplo caráter: compensatório para a vítima e punitivo para o ofensor. Ao mesmo tempo em que serve de lenitivo, de consolo, de uma espécie de compensação para atenuação do sofrimento havido, atua como sanção ao lesante, como fator de desestímulo, a fim de que não volte a praticar atos lesivos à personalidade de outrem”. 
Analisando o caso em liça, tenho que o valor de R$ 30.000 (trinta mil reais) é suficiente e necessário para atenuar as conseqüências dos atos ilícitos praticados pelos réus.

O autor pretende o pagamento de danos estéticos devido às cicatrizes que restaram das cirurgias. 

Inicialmente esclareço que é possível cumular danos morais e estéticos porque têm origem diversa. Fundamenta, o autor, sua pretensão por danos morais na dor física e psíquica decorrente do evento danoso. E, o pedido de danos estéticos, por sua vez, está amparado em cicatriz no local da lesão, que ainda lhe causa abalo em sua auto-estima.

Diante disso, diversas as causas de pedir, vão sopesadas as circunstâncias, numa e noutra pretensão.

(...)

Analisando as fotografias de fl. 23 verifica-se que as cicatrizes no corpo do autor são grandes. O laudo pericial informa a “presença de cicatriz cirúrgica mediana infra-umbilical medindo 19 cm, referente à laparotomia exploradora para lavagem da cavidade”(fl. 268). E, considerando ser o autor pessoa jovem, com certeza, no decorrer de sua vida as cicatrizes lhe trazem e trarão constrangimentos e/ou restrições.

Os réus afirmam que as cicatrizes existiriam ainda que a cirurgia tivesse sido realizada nos primeiros dias em que o autor foi internado. No entanto, o laudo pericial é claro em esclarecer que “a piora clínica se deu exclusivamente devido ao adiantado quadro de peritonite em que se encontrava a cavidade abdominal” (fl.294).

Assim, o maior tamanho das cicatrizes é decorrente da piora clínica suportada pelo autor, o que acarretou a necessidade de realização de mais duas cirurgias no Hospital da Unimed.

Diante disso, tenho que os réus deverão indenizar o autor pelo dano estético que causaram no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais).

(...)

Por todo o exposto, conclui-se que houve inadequado atendimento prestado pelos réus, tendo em vista que não realizaram os procedimentos necessários em tempo hábil para o tratamento da moléstia que acometia o autor e a fim de evitar a complicação de seu quadro, que ocorreu em razão da desídia dos médicos no exame adequado do quadro clínico apresentado pelo paciente, ensejando os danos mencionados, inclusive, risco de óbito.
Os danos se presumem, desnecessária, nestes casos, a comprovação específica do prejuízo, porquanto o dano é in re ipsa, extraindo-se a partir da narrativa fática, que vem corroborada pela dilatada prova coligida ao feito. 

Nesse sentido, destaca-se outra lição de Sérgio Cavalieri Filho:

“Entendemos, todavia, que por se tratar de algo imaterial ou ideal, a prova do dano moral não pode ser feita através dos mesmos meios utilizados para a comprovação do dano material. Seria uma demasia, algo até impossível, exigir que a vítima comprove a dor, a tristeza ou a humilhação através de depoimentos, documentos ou perícia; não teria ela como demonstrar o descrédito, o repúdio ou o desprestígio através dos meios probatórios tradicionais, o que acabaria por ensejar o retorno à fase da irreparabilidade do dano moral em razão de fatores instrumentais. Neste ponto, a razão se coloca ao lado daqueles que entendem que o dano moral está ínsito na própria ofensa, decorre da gravidade do ilícito em si. Se a ofensa é grave e de repercussão, por si só justifica a concessão de uma satisfação de ordem pecuniária ao lesado. Em outras palavras, o dano moral existe in re ipsa; deriva inexoravelmente do próprio fato ofensivo, de tal modo que, provada a ofensa, ipso facto está demonstrado o dano moral à guisa de uma presunção natural, uma presunção hominis ou facti, que decorre das regras de experiência comum.” (Programa de Responsabilidade Civil, 5ª ed., Malheiros, 2004, p. 100/101).

Sendo assim, o abalo reconhecido em situações como a dos autos, requisito essencial para definir a responsabilidade civil por danos morais, acarretou danos à órbita moral do autor, que necessitou submeter-se a outras duas cirurgias para iniciar sua recuperação, de uma patologia que lhe acarretou muito sofrimento, dor, angústia, e, ainda, cicatrizes em seu abdômen, que por se tratar de um jovem, certamente se constrangeu em diversos momentos de sua vida pela existência dessas marcas, afetado no seu íntimo, na sua tranquilidade, no seu sossego, na sua honra subjetiva, no seu ego e, principalmente, autoestima. 

 Para fixar o valor dos danos devem ser examinadas as circunstâncias fáticas, o caráter retributivo/punitivo, a reparação do dano sofrido e a inoperabilidade de enriquecimento ilícito a uma das partes. De acordo com Carlos Alberto Bittar
, ainda, para a fixação do valor do dano moral “levam-se, em conta, basicamente, as circunstâncias do caso, a gravidade do dano, a situação do lesante, a condição do lesado, preponderando em nível de orientação central, a idéia de sancionamento ao lesado”.

A reparação pelo dano moral deve corresponder à realidade dos fatos trazidos a lume, levando-se em conta as peculiaridades inerentes ao caso concreto e às partes envolvidas. É sabido, objetiva reparar os prejuízos da vítima, bem como evitar a prática reiterada dos atos lesivos.

Referente ao dano estético ensina Sérgio Cavalieri Filho:

Prevaleceu na Corte Superior de Justiça o entendimento de que o dano estético é algo distinto do dano moral, correspondendo o primeiro a uma alteração morfológica de formação corporal que agride à visão, causando desagrado e repulsa; e o segundo, ao sofrimento mental- dor da alma, aflição e angústia que a vítima é submetida. Um é de ordem puramente psíquica, pertecente ao foro íntimo; outro é visível, porque concretizado na deformidade.O dano estético dá causa da uma indenização especial. (...) Em razão de sua gravidade e da intensidade do sofrimento, que perdura no tempo, o dano moral deve ser arbitrado em quantia mais expressiva quando a vítima sofre deformidade física.

Relativamente à fixação do quantum a ser indenizado, deve-se levar em consideração o atendimento do binômio: compensação à vítima e punição ao ofensor. Saliento, ainda, que deve ser considerada a condição econômica dos agentes, bem como a gravidade da falta cometida. De outro lado, proporcionar à vítima uma compensação pelo dano sofrido.

Maria Helena Diniz, ao lecionar sobre o dano moral, refere que:

“Na avaliação do dano moral, o órgão judicante deverá estabelecer uma reparação eqüitativa, baseada na culpa do agente, na extensão do prejuízo causado e na capacidade econômica do responsável.

Na reparação do dano moral, o magistrado determina, por eqüidade levando em conta as circunstâncias de cada caso, o quantum da indenização devida, que deverá corresponder à lesão e não ser equivalente por ser impossível tal equivalência. (Indenização por Dano Moral. A problemática jurídica da fixação do quantum, Revista Consulex, março, 1997, p.29-32)

Para a difícil tarefa de fixação do valor a ser pago, não há no direito pátrio, critérios objetivos. Somente a orientação contida no artigo 944 do Código Civil, no sentido de que a indenização mede-se pela extensão do dano. 

Assim, há que ser observar a condição social e econômica do causador e do ofendido, bem como a capacidade do ofensor em suportar o encargo, consistindo em uma compensação para o ofendido e uma expiação pelo ato ilícito para o ofensor. 

Os valores devidos, a título de dano moral, devem ser expressivos, a fim de evitar a reincidência do ofensor em violar direito de outrem, possuindo caráter pedagógico, sendo por ele suportável, sem causar enriquecimento ilícito do ofendido.

Esta é também a orientação da doutrina de Caio Mário da Silva Pereira: 

“O problema de sua reparação deve ser posto em termos de que a reparação do dano moral, a par do caráter punitivo imposto ao agente, tem de assumir sentido compensatório. Sem a noção de equivalência, que é própria da indenização do dano moral, corresponderá à função compensatória pelo que tiver sofrido. Somente assumindo uma concepção desta ordem é que se compreenderá que o direito positivo estabelece o princípio da reparação do dano moral. A isso é de se acrescer que na reparação do dano moral insere-se uma atitude de solidariedade à vítima”.

Na situação em apreço as partes condenadas, solidariamente,  ao ressarcimento do abalo moral causado ao autor são dois médicos e o hospital que, em sede de apelo, limitou-se a impugnar genericamente o valor deixando de acenar eventual impossibilidade de arcar com a referida obrigação.

E, ainda, atentando para os Princípios da Proporcionalidade e Razoabilidade, destacando-se a chamada função punitiva ou pedagógica da responsabilidade civil, tenho que o montante de R$ 30.000,00, (trinta mil reais), mostra-se adequado ao caso concreto, não configurando excesso para qualquer uma das partes.

Com efeito, deve-se arbitrar um valor que compense, ainda que inestimável o dano, o sofrimento da vítima, punindo, com eficácia, os ofensores.

Não merece, portanto, prosperar o pedido de majoração dos valores indenizatórios, uma vez que adequados ao caso em tela, prejudicado, portanto, o pedido do Hospital Santa Luzia de redução do quantum indenizatório a título de dano moral.

Referente ao apelo do réu Gonzalo tenho que o mesmo não deve ser conhecido, eis que intempestivo. A nota de expediente foi disponibilizada no DJE em 11/08/2008, sendo publicada em 12/08/2008. O primeiro dia do prazo foi 13/08/2008. Tratando-se de réus com procuradores distintos, o prazo é em dobro, assim, o último dia do prazo é 11/09/2008.

Quanto ao pedido de redução dos honorários sucumbenciais, tendo em vista que a verba deve ser fixada de forma justa, destinados a remuneração do advogado pelo seu trabalho, no caso concreto, considerando a complexidade do trabalho realizado, mantenho os honorários de sucumbência fixados na sentença.

Ante o exposto, dou parcial provimento ao apelo do autor, para determinar a incidência dos juros moratórios desde o evento danoso (05/07/99), de acordo com a Súmula 54 do STJ; nego provimento aos apelos dos réus Ronaldo e Hospital Santa Luzia; e, não conheço do apelo do réu Gonzalo.
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� Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos.
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